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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

DECISÕES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Julgamentos

MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE INCONS-
TITUCIONALIDADE 5.498

(1)

ORIGEM : ADI - 5498 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : DISTRITO FEDERAL
R E L ATO R : MIN. MARCO AURÉLIO

REQTE.(S) : PARTIDO COMUNISTA DO BRASIL
A D V. ( A / S ) : CLÁUDIO PEREIRA DE SOUZA NETO

(DF034238/)
INTDO.(A/S) : CÂMARA DOS DEPUTADOS
PROC.(A/S)(ES): ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

Decisão: Preliminarmente, o Tribunal, por maioria, conheceu
da ação, vencidos os Ministros Gilmar Mendes e Celso de Mello. Em
seguida, o Tribunal, por maioria, indeferiu a medida liminar, ven-
cidos, integralmente, os Ministros Marco Aurélio (Relator), Edson
Fachin e Ricardo Lewandowski (Presidente), e, vencido parcialmente,
o Ministro Roberto Barroso. Redigirá o acórdão o Ministro Teori
Zavascki. Ausente, justificadamente, o Ministro Dias Toffoli, par-
ticipando, na qualidade de Presidente do Tribunal Superior Eleitoral,
da Missão de Observação Eleitoral da União de Nações Sul-Ame-
ricanas (UNASUL), relativamente às Eleições Gerais do Peru, e da
13ª Conferência Europeia dos Órgãos Eleitorais - New Technologies
in Elections: Public Trust and Challenges for Electoral Management
Bodies, promovida pela Autoridade Eleitoral Permanente da Romênia
e pelo Conselho Europeu/Comissão de Veneza, na Romênia. Falaram,
pelo requerente Partido Comunista do Brasil, o Dr. Cláudio Pereira de
Souza Neto; pelo Presidente da Câmara dos Deputados, o Dr. Renato
Ramos, e, pelo Ministério Público Federal, o Dr. Rodrigo Janot Mon-
teiro de Barros, Procurador-Geral da República. Plenário,
14.04.2016.

Secretaria Judiciária
DENNYS ALBUQUERQUE RODRIGUES

Secretário

I - Padrões de ética e de conduta;

II - Comunicação e treinamento;

III - Canais de denúncias e ações de controle;

IV - Medidas disciplinares; e

V - Ações de remediação e aprimoramento dos processos de trabalho.

§ 1º O Plano de Integridade de que trata o caput deverá ser
elaborado a partir do mapeamento de riscos de integridade e da
avaliação das medidas de integridade existentes, com a finalidade de
identificar vulnerabilidades no quadro de integridade do órgão e pro-
por medidas para sua mitigação.

§ 2º O Plano de Integridade contemplará, no mínimo, cro-
nograma de execução das medidas, seus responsáveis e meios de
monitoramento.

Art. 4º A elaboração, desenvolvimento e implementação do
Programa de Integridade caberá às seguintes instâncias:

I - Comitê de Gestão Estratégica, como instância decisória;

II - Diretoria de Planejamento e Desenvolvimento Institu-
cional, como instância operacional;

III - Secretaria de Transparência e Prevenção da Corrupção,
como instância consultiva.

Parágrafo único. As atividades de que trata este artigo serão
desempenhadas com a participação das demais unidades da Con-
troladoria-Geral da União.

Art. 5º Aplicam-se, no que couber, os dispositivos da Lei nº
12.846, de 1º de agosto de 2013, e do Decreto nº 8.420, de 18 de
março de 2015.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ AUGUSTO FRAGA NAVARRO
DE BRITTO FILHO

PORTARIA No- 752, DE 22 DE ABRIL DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA CONTROLA-
DORIA-GERAL DA UNIÃO - INTERINO, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista o disposto na MP nº 2.174-28, de 24 de
agosto de 2001, resolve:

Art. 1º Revogar a Portaria nº 716, de 13 de abril de 2016,
publicada no Diário Oficial da União nº 72, Seção 1, p. 7, em 15 de
abril de 2016, que delega competência ao Secretário-Executivo para
praticar atos relativos à concessão de jornada de trabalho reduzida dos
servidores.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS HIGINO RIBEIRO DE ALENCAR
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

PORTARIA No- 750, DE 20 DE ABRIL DE 2016

Institui o Programa de Integridade da Con-
troladoria-Geral da União

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA CONTROLA-
DORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe con-
fere o inciso I do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal,
resolve:

Art. 1º Instituir o Programa de Integridade da Controladoria-
Geral da União, como projeto de gestão estratégica, nos termos do
Parágrafo único do art. 4º da Portaria nº 1.308, de 22 de maio de 2015,
do Ministro de Estado Chefe da Controladoria-Geral da União.

Art. 2º O Programa de Integridade tem os seguintes eixos
fundamentais de atuação:

I - Comprometimento e apoio da alta direção;

II - Definição e fortalecimento das instâncias de integridade;

III - Análise e gestão de riscos;

IV - Estratégias de monitoramento contínuo.

Art. 3º O Programa de Integridade será operacionalizado a partir de
um Plano de Integridade, que contemplará as seguintes ações e medidas:
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SECRETARIA EXECUTIVA

PORTARIA No- 732, DE 19 DE ABRIL DE 2016

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA CONTROLADO-
RIA-GERAL DA UNIÃO, considerando o disposto no art. 17 da
Portaria nº 1.242, de 15 de maio de 2015, e o disposto no § 6º do art.
6º do Decreto nº 1.590, de 10 de agosto de 1995, resolve:

Art. 1º Dar publicidade ao relatório de acompanhamento do
3º Trimestre da Experiência-Piloto em Teletrabalho da Controladoria-
Geral da União, referente ao período de 1º de dezembro de 2015 a 29
de fevereiro de 2016, na forma do Anexo desta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CARLOS HIGINO RIBEIRO DE ALENCAR
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